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ALEGAÇÕES FINAIS Nº 04526/2016.

O  MINISTÉRIO  PÚBLICO  FEDERAL, através  da  representante
infra-assinada, vem perante Vossa Excelência, com fulcro no artigo 11 da Lei n.º 8.038/90,
em tempo hábil, apresentar ALEGAÇÕES FINAIS nos autos da ação criminal suprarreferida
nos termos a seguir expostos:

1. DOS FATOS:

Trata-se de Denúncia oferecida pelo  Parquet  Federal às  fls.  05/07
contra o Prefeito do Município de Venha Ver/RN, Exmo Sr. EXPEDITO SALVIANO e o
Sr. ANTÔNIO CARNEIRO FILHO,  face  a  constatação  de  irregularidades,  a  partir  do
Inquérito Policial n.º 2007.84.01.000262-2, na execução do Convênio n.º 339/2002, firmado
entre o Ministério da Integração Nacional  e a referida Edilidade, através do qual estava
obrigada a aplicar a quantia de R$ 102.867,15 (cento e dois mil, oitocentos e sessenta e sete
reais e quinze centavos), dos quais  R$ 100.000,00 (cem mil reais) seriam repassados pela
União Federal, na construção de 15 (quinze) unidades habitacionais na zona rural.

A referida peça acusatória foi oferecida, inicialmente, na instância  a
quo, tendo sido os autos remetidos a esse Egrégio Sodalício Regional, através do decisum de
fls.  160/162, face a notícia  de que o  Exmo.  Sr. Expedito Salviano  exerce o mandato de
Prefeito do Município de Venha Ver/RN.
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Face a constatação de indícios  de autoria  e  materialidade  delitivas,
esse Egrégio Tribunal  Regional  Federal  da 5ª  Região decidiu  receber a inicial  acusatória,
através do Acórdão de fls. 266/294.

Através  do  decisum  de  fls.  306/307,  o  Eminente  Desembargador
Federal Relator delegou ao Juízo Federal de Paus de Ferros/RN o ato de citação dos acusados
para interrogatório, o que foi concretizado às fls. 346/348.

A Defesa Prévia do Exmo. Sr.  Expedito Salviano foi apresentada às
fls. 350/352, por intermédio da Defensoria Pública da União, e ratificada por seu advogado
constituído às fls. 359, enquanto que o Sr.  Antônio Carneiro Filho, por sua vez, ofereceu
defesa às fls. 360/368.

A Impugnação  às  Defesas  Prévias  foi  apresentada  pelo  Ministério
Público Federal, através da signatária destas, às fls. 374/388.

Em  audiência  realizada  no  dia  05.03.2015 foram  inquiridas  as
testemunhas:  Srs.  Inácio  Saturnino  da  Silva,  Antônio  Martins  Neto,  Josefa  Morais
Fernandes, Maria Irene de Souza, Maria do Socorro de Aquino Silva, Anastácio Moreno
dos Santos,  José Salviano Chaves,  Domingos Ferreira da Silva e  Antônio Conrado de
Figueiredo (cf. Termo de fls. 409/418, vol. 03), sendo certo que no que pertine à testemunha
Sra. Lucilene Alves de Lima, foi confirmado seu falecimento (cf. fls. 428/430).

Através das Assentadas de fls. 467/468 e 523/524 foram inquiridas as
demais  testemunhas,  Srs.  Francisco  Leite  da  Silva  e  Francisco  Hermínio  de  Souza,
respectivamente.

Não tendo sido requeridas  diligências  na fase do art.  10 da Lei  nº
8.038/90,  foi  determinada  a  intimação  da  acusação  e  da  defesa  para,  sucessivamente,
apresentarem alegações escritas (cf. despacho fl. 534), o que ora se passa a fazê-lo.

2.     DO MÉRITO:

Compulsando-se  os  autos  observa-se,  concessa  venia,  restar
devidamente delineado o delito pelo qual foram denunciados o Exmo. Sr. Expedito Salviano
e o Sr. Antônio Carneiro Filho.

O crime a que se enquadrou as condutas delitivas é o tipo previsto no
art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei nº 201/67 c/c art. 29 do Código Penal, que dispõem:
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Art.  1º  São  crimes  de  responsabilidade dos  Prefeitos  Municipal,  sujeitos  ao
julgamento  do  Poder  Judiciário,  independentemente  do  pronunciamento  da
Câmara dos Vereadores:
I - apropriar-se de bens ou rendas públicas, ou desviá-los em proveito próprio
ou alheio;
[...]

Art. 29. Quem, de qualquer modo, concorre para o crime incide nas penas a este
cominadas, na medida de sua culpabilidade.
[...]

Acerca do delito em foco, colhe-se do magistério de Mário Pazzaglini
Filho1, verbatim: 

Conduta Típica
A materialidade do crime é  a  apropriação indébita de  coisa  móvel pública
(dinheiro,  valor  ou qualquer outro bem móvel municipal)  ou seu  desvio,  em
proveito próprio ou alheio, praticado pelo Prefeito ratione offici (com abuso do
cargo).
Em outras palavras, é o crime do Prefeito que faz seu, toma para si ou desvia em
proveito de outrem, dinheiro, renda ou qualquer bem do Município, de que tenha
posse em razão do cargo de Prefeito.
De se ver que não há diferença típica essencial entre este e o crime de peculato
descrito no art. 312 do CP. Ambos incriminam a indébita apropriação ou desvio
de bem público, praticada por agente público (ou pessoa a ele equiparada), em
decorrência do cargo, em proveito próprio ou alheio.
O diferenciativo reside na autoria, pois é elementar deste, como dos demais tipos
penais do art. 1º do Decreto-lei nº 201/67, a realização da conduta punível pelo
Prefeito ou por quem, em razão de substituição ou sucessão, esteja, ao tempo do
delito, no exercício da chefia do Executivo Municipal.
O  pressuposto  do  fato  incriminado  é  a  posse  da  coisa  pública  objeto  de
apropriação ou desvio.
A posse aqui, como bem anota Heleno Cláudio Fragoso, “deve ser entendida em
sentido amplo, compreendendo não só o poder material de disposição sobre a
coisa, como também a chamada disponibilidade jurídica, isto é, a possibilidade
de  livre  disposição  que  ao  agente  faculta  (legalmente)  o  cargo  que
desempenha”.
No peculato-apropriação, há inversão do título da posse, passando o Prefeito a
dispor de dinheiro, valor ou outro bem móvel do Município  uti dominus, v.g.,
tomando-o para si, consumindo-o, alienando-o.
No peculato-desvio, o Prefeito dá à coisa pública municipal fim diverso de sua
destinação pública, em proveito próprio ou alheio,  v.g., utilização irregular de
verba de representação; empréstimo de dinheiro ou outro bem móvel público a
particular.

1 PAZZAGLINI FILHO, Mário. Crimes de Responsabilidade dos Prefeitos. São Paulo: Atlas, 2009, pp. 41/44.
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De se ver que não há peculato-desvio se o Prefeito desvia verba pública de sua
destinação específica sem a finalidade de obter vantagem pessoal para si ou para
terceiro, destinando-o à própria administração municipal. Em tal hipótese, pode
se configurar o crime de desvio ou aplicação indevida de verbas públicas (inciso
III do art. 1º).
Elemento subjetivo do tipo
No peculato-apropriação, o elemento subjetivo é o dolo (genérico): vontade e
consciência  de  apoderação,  para  si  ou  para  outrem,  de  dinheiro,  valor  ou
qualquer  outro  bem  (móvel)  municipal.  Vale  dizer,  vontade  dirigida  a
transformar a posse em domínio (animus rem sibi habendi).
No peculato-desvio, além do dolo genérico (vontade e consciência de empregar
bem ou renda pública em fim diverso de sua destinação normal), o tipo exige
para a sua configuração mais um elemento subjetivo, qual seja, a intenção, o fim
de proveito próprio ou alheio (dolo específico).
Tanto no peculato-apropriação quanto no peculato-desvio, é ínsito na conduta
do Prefeito o resultado de dano, ou seja, a intenção de lesar o Erário Municipal.
Consumação e tentativa
O peculato é crime material de dano ao patrimônio público. Assim, o peculato-
apropriação consuma-se quando o agente público torna seu dinheiro ou outro
bem público de que tem a posse ou detenção em função do cargo, passando a
dispor dele como se fosse seu proprietário.
O peculato-desvio, por sua vez, consuma-se quando o Prefeito efetiva o desvio
de  dinheiro  ou  outro  bem móvel  municipal  em proveito  dele  mesmo ou  de
terceiro.
Os dois tipos de peculato são crimes materiais de dano, cujo aperfeiçoamento
ontológico requer a verificação de dano patrimonial específico ou concreto.
O eminente jurista Nélson Hungria já alertava:

“Peculato consumado sem dano efetivo é tão absurdo quanto dizer-se que
pode haver fumaça sem fogo, ou sombra sem corpo que a projete, ou telhado
sem paredes ou esteios de sustentação.”

O iter criminis, em geral, é fracionável. Portanto, a tentativa é admissível.
Concurso de crimes
Quando o procedimento licitatório fraudulento ou a dispensa de licitação é
o meio utilizado pelo Prefeito para se apropriar de numerário que seria
destinado ao pagamento do objeto da licitação, o crime-meio previsto no
art.  89  ou  art.  90  da  Lei  nº  8.666,  de  21/6/1993  (Lei  de  Licitações  e
Contratos  Administrativos)  é  absorvido  pelo  crime-fim  de  peculato,
respondendo o Prefeito somente por este delito. (grifado)

Embora o tipo penal determine que o sujeito ativo do crime deva ser
Prefeito Municipal, por se tratar de condição elementar do tipo, é comunicável aos coautores e
partícipes, nos termos do art. 30 do Código Penal, que assim determina:

Art. 30 - Não se comunicam as circunstâncias e as condições de caráter pessoal,
salvo quando elementares do crime.
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Com efeito, são fortes os indícios de irregularidades na aplicação de
recursos federais repassados ao Município de Venha Ver/RN pelo Ministério da Integração
Nacional, através do Convênio n.º 339/2002, cujo objetivo era a construção de 15 (quinze)
unidades habitacionais na zona rural.

Consoante  demonstrado  nos  autos,  não  obstante  tenha  o  aludido
Município  recebido os  recursos  federais  em  05.12.20022,  e  desembolsada  integralmente  a
quantia em  julho/2004,  não houve a conclusão de  ao menos uma casa – algumas foram
entregues inacabadas, outras sequer foram iniciadas –,  apropriando-se,  data venia,  os réus
do numerário em foco.

A  materialidade  e  a autoria dos  delitos  atribuídos  aos  acusados
restaram  evidenciadas  nos  autos,  notadamente  pelos  depoimentos  dos  munícipes  que
deveriam ter sido favorecidos com as casas e pelas fotografias dos imóveis que demonstram
não terem sido concluídas as habitações populares objeto do convênio suprarreferido.

Acrescente-se, também, excertos da decisão proferida pelo MM. Juiz
Federal A Quo, que determinou, dentre outras coisas, a apresentação das defesas preliminares
dos acusados, cujos fundamentos, rogata venia, bem ilustram a vexata quaestio sub examine,
in verbis:

“DECISÃO
  O Ministério Público Federal (...),  embasado no que foi apurado nos autos do
inquérito policial de n.º 2007.84.01.000262-2, oferta denúncia contra EXPEDITO
SALVIANO E  ANTÔNIO  CARNEIRO  FILHO, imputando-lhes  a  prática  da
conduta criminosa tipificada no art. 1º, I, do Decreto-lei nº 201/67 c/c o art. 29 do
Código Penal Brasileiro.
(...)

Os documentos que embasam a denúncia constituem indícios veementes de
que os denunciados teriam se apropriado ou desviado em proveito  próprio ou
alheio  recursos  federais  destinados  ao  Município  de  Venha  Ver/RN  para  a
construção  de  15  (quinze)  unidades  habitacionais  na  zona  rural  do  referido
Município. 

Com efeito, o denunciado Expedito Salviano, Prefeito de Venha Ver/RN,
SACOU  A  TOTALIDADE  DOS  RECURSOS  FEDERAIS  REPASSADOS  AO
MUNICÍPIO POR CONTA DO CONVÊNIO Nº 339/2002 – CELEBRADO COM
A  UNIÃO  POR  INTERMÉDIO  DO  MINISTÉRIO  DA  INTEGRAÇÃO
NACIONAL (NOTA DE EMPENHO CONSTANTE DE FL. 220 DOS AUTOS
DO INQUÉRITO POLICIAL).

Ocorre, no entanto, que os munícipes que teriam sido beneficiados pelas
unidades habitacionais construídas pela Prefeitura Municipal de Venha Ver/RN
(conforme  declarações  constantes  de  fls.  17/22),  INFORMARAM  À

2 Conforme se observa da Nota de Empenho n.º 2002NE002002, de 05/12/2002 (fl. 220).
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AUTORIDADE  POLICIAL  QUE  RECEBERAM  IMÓVEIS  INACABADOS,
SEM  A  MÍNIMA  CONDIÇÃO  DE  HABITABILIDADE  (FLS.  222/250).
TAMBÉM SERVEM  DE PROVA  AS FOTOS  DOS REFERIDOS IMÓVEIS,
ACOSTADAS ÀS FLS. 252/266 DO INQUÉRITO.
(...)

O denunciado Expedito Salviano – em depoimento prestado em 26/11/2005
– reconhece que, naquela data, os imóveis ainda não estavam concluídos, que as
declarações prestadas pelos munícipes atestando o recebimento dos imóveis não
eram verdadeiras e que a obra teria sido repassada para a pessoa de Francisco
Hermínio  de  Souza,  popularmente  conhecido  como  Chico  Hermínio  –  fls.
275/277.

Apesar do próprio Prefeito admitir que a execução da obra foi repassada
ao Sr. Chico Hermínio, as notas fiscais que justificariam a aplicação das verbas
federais foi emitida pela Concreto Projetos e Construções Ltda. (fls. 54/57; 78/82),
cujo sócio-gerente é o denunciado Antônio Carneiro Filho.

Tais fatos constituem indícios veementes de desvio em proveito próprio ou
alheio de verbas públicas federais que deveriam ter sido aplicadas na construção
de obras de interesse público, no caso, unidades habitacionais na zona rural do
Município de Venha Ver/RN.
(...)”3.

Cumpre  trazer-se  à  baila  os  depoimentos  prestados  pelos
beneficiários do programa habitacional levado a efeito com os recursos do Convênio n.º
339/2002, ouvidos na seara policial, e que informam o seguinte:

“TERMO DE DECLARAÇÕES PRESTADO PELA PESSOA DE LUCILENE
ALVES DE LIMA SOUZA, “DE LÚCIA” (...)
  Aos 22 (vinte e dois)  dias do mês de setembro do ano de 2005 (dois mil e cinco),
nesta  cidade  de  Venha  Ver,  Estado do  Rio  Grande  do  Norte,  na  Delegacia  de
Polícia (...) aí compareceu (...) a Sra. LUCILENE ALVES DE LIMA SOUZA (...).
Perguntada pela Autoridade Policial a respeito dos fatos (...)  DECLAROU: que é
pessoa pobre a qual não tem nenhum emprego, vivendo da agricultura, e que no
ano de 2004 recebeu uma casa dada pela Prefeitura Municipal do Venha Ver/RN,
não lembrando exatamente a data que recebeu a casa, sabe-se que foi na gestão do
ex-prefeito Expedito Salviano, que esta depoente afirma ter recebido a casa apenas
com  as  paredes  levantadas  e  cobertas,  faltando  o  embuçamento,  piso,  portas,
janelas,  instalações elétrica/hidráulica  e banheiro/sanitário;  que nas condições
que recebera a casa, isto no ano de 2004 até esta data, não é possível morar na
casa, portanto, nas condições (...)”4. 

“TERMO DE DECLARAÇÕES PRESTADO PELA PESSOA DE MARIA DO
SOCORRO DE AQUINO SILVA (...)
  Aos 30 (trinta)  dias do mês de setembro do ano de 2005 (dois mil e cinco), nesta
cidade de Venha Ver, Estado do Rio Grande do Norte, na Delegacia de Polícia (...)
aí  compareceu  (...)  a  Sra. MARIA  DO  SOCORRO  DE  AQUINO  SILVA(...).

3 Fls. 09 e 12/13.
4 Depoimento prestado pela Sr.ª Lucilene Alves de Lima Souza, à fl. 224 do Inquérito Policial apenso.

6



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA - 5ª REGIÃO

Ref. : Processo n.º 0000712-84.2007.4.05.8401     Origem: 8.ª Vara    APE 44-RN

Perguntada pela Autoridade Policial a respeito dos fatos (...) DECLAROU: que no
ano de 2002 (dois mil  e dois),  pediu por várias vezes ao Sr.  Expedito Salviano
(Prefeito  na  época  deste  Município)  para  que  quando  viesse  um  projeto  de
construção de casa (...) desse uma casa para a declarante,  que no ano de 2002
(dois mil e dois), esta declarante foi contemplada em uma casa (...), que apesar de
ter sido contemplada na referida casa no ano de 2002 (dois mil e dois), (...) entre
os anos de 2003 (dois mil e três) e 2004 (dois mil e quatro) é que começaram a
construção da casa (...).  que em conversa com o ex-prefeito Expedito Salviano o
mesmo prometeu que vai concluir o serviço da casa, porém até esta data, a casa
está  faltando  o  seguinte:  “piso,  janelas,  pia,  vaso  sanitário,  caixa  d’água,
instalação elétrica e pintura interna e externa (...)”5.

“TERMO  DE  DECLARAÇÕES  PRESTADO  PELA  PESSOA  DE  JOSÉ
SALVIANO CHAVES (...)
  Aos 30 (trinta)  dias do mês de setembro do ano de 2005 (dois mil e cinco), nesta
cidade de Venha Ver, Estado do Rio Grande do Norte, na Delegacia de Polícia (...)
aí  compareceu  (...)  o  Sr. JOSÉ  SALVIANO  CHAVES (...).  Perguntado  pela
Autoridade Policial a respeito dos fatos (...)  DECLAROU: que entre os anos de
2002 (dois mil  e  dois) e  2003 (dois mil  e três) pediu ao  Sr.  Expedito  Salviano
(Prefeito na época deste Município) para que quando viesse projeto de construção
de casa (...) desse-lhe uma casa, que no ano de 2004 (dois mil e quatro),  o Sr.
Expedito Salviano prometeu uma casa para este declarante; que no final de 2004
(dois  mil  e  quatro)  este  declarante  foi  contemplado  com  uma  casa  dada  pela
Prefeitura Municipal de Venha Ver/RN (...), que apesar de ter sido contemplado na
referida casa no ano de 2004 (dois mil e quatro), porém, apenas no dia de hoje 30
(trinta) deste mês e ano (setembro de 2005) é que começaram na escavação do
alicerce da casa, (...) que para a Prefeitura entregar a casa pronta, em condições
de morada, ainda está faltando o seguinte: ‘sapata, para levantar as paredes de
tijolos,  piso,  janelas,  portas,  cobertura  de  madeira  e  telha,  reboco,  pia,  vaso
sanitário, caixa d’água, instalação d’água, instalação elétrica, pintura interna e
externa, ou seja, a casa está apenas com o alicerce feito’; (...)”6.  (Grifou-se).

O que se evidenciou, data maxima venia, foi um ardil da Prefeitura do
Municipal de Venha Ver/RN à época dos fatos, vez que todas as evidências são no sentido de
que as declarações constantes às fls. 008/022 do Inquérito Policial em apenso (vol. 01), nas
quais os beneficiados afirmam ter recebido da referida Edilidade as unidades habitacionais em
perfeito estado de funcionamento para fins de habitação, não condizem com a verdade ou
realidade dos fatos.

Isto porque, não obstante aludidas declarações estejam datadas de 20
de outubro de 2004, o que se constatou, até aquele momento, foi que as casas em foco ainda
não haviam sido construídas.

5 Depoimento prestado pela Sr.ª Maria do Socorro de Aquino Silva, à fl. 234 do Inquérito Policial apenso.
6 Depoimento prestado pelo Sr. José Salviano Chaves, à fl. 238 do Inquérito Policial apenso.
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Destaque-se o depoimento prestado em Juízo pelo Sr.  José Salviano
Chaves7, o qual confirmou sua assinatura na declaração de fl. 008 do Inquérito Policial e, ao
ser  inquerido  pelo representante ministerial  em audiência  a respeito  da contradição de tal
documento com relação à sua declaração na Polícia  de que somente em  30.09.2005  havia
começado as escavações da casa, afirmou:  “É porque vieram com uns papéis para a gente
assinar, a gente analfabeto, não sabe ler” (07'08'' – 07'22''), aduzindo que uns meninos da
Construtora teriam lhe repassado o documento para assinar.

Confirma aludida testemunha que em 2004 “estava em andamento a
casa” (07'59'') e que não a recebeu de fato naquele ano, afirmando que a escavação começou
em setembro/2005 (08'24'') e que não recebeu a casa completamente pronta em 2004 (08'50 –
08'53''). 

Alega  que  o  Prefeito  pegou  cópia  de  seus  documentos  para  dar
andamento  à  casa e  que em setembro/2005  o imóvel  estava apenas  com o alicerce feito,
acrescentando, ainda, que em setembro/2005 não havia nenhuma casa pronta.

Esclarecedor,  também,  o  depoimento  do  Sr.  Antônio  Conrado  de
Figueiredo8, o qual afirmou que alguém da Prefeitura levou a declaração para ele assinar
(03'25''), aduzindo que assinou sem proceder com uma leitura da declaração, pois confiava no
Prefeito. Confirma que somente em janeiro/2005 tinha sido contemplado com uma casa, mas
até então não a tinha recebido, sendo certo que quando prestou depoimento na Polícia a casa
de fato ainda não estava pronta. Ao responder umas das perguntas formuladas pelo  MPF,
confirma  que  as  outras  pessoas  também  não  haviam  recebido  as  casas  até  aquele
momento.

O Sr. Domingos Ferreira da Silva9, a seu turno, confirma, em Juízo,
que entregou cópia de seus documentos para o Prefeito e que em setembro/2005 faltava várias
coisas da casa e que não a recebeu nesta época. Alega que em relação ao documento datado de
2004 não leu e que “mandaram eu assinar dizendo que era da casa” (04'49''), sendo certo que
este alguém seria da Construtora. 

O  Sr.  Francisco  Leita  da  Silva10 confirma  em  Juízo que  quando
assinou a declaração em outubro de 2004 a casa ainda não estava pronta, afirmando que o
“o pessoal lá da Secretaria” pediu para ele assinar, garantindo que ia terminar de construir
(...) (02'49''). Confirma que não tinha porta, janela, piso etc... e que demorou mais de 01 (um)
ano para terminar a construção, somente recebendo a casa no final de 2005. 
7 Depoimento constante na mídia acostada às fls. 419.
8 Depoimento constante na mídia acostada às fls. 419.
9 Depoimento constante na mídia acostada às fls. 419.
10 Depoimento constante na mídia acostada às fls. 469.

8



MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA - 5ª REGIÃO

Ref. : Processo n.º 0000712-84.2007.4.05.8401     Origem: 8.ª Vara    APE 44-RN

O Sr. Anastácio  Moreno dos  Santos11 por  sua  vez, confirma  que
quando o Delegado lhe chamou para depor a casa ainda estava sendo feita (03'35'').

Observa-se  da  prova  testemunhal,  aqui  incluídos  os  demais
depoimentos, que nenhuma delas nega a assinatura das declarações.

Verifica-se, ainda, que muitos assinaram as declarações sem ler, até
mesmo pelo fato de grande parte dos beneficiários ser analfabeta, facilitando a colheita de
suas assinaturas.

Note-se que a Sra.  Josefa Morais Fernandes12 ao ser perguntada se
alguém a forçou a assinar, respondeu que “talvez levaram tudo preparadinho e eu assinei (…)
não lembro de jeito nenhum” (07'57'' – 08'05''), aduzindo que “as vezes pega uma coisa assim
e não lê” (10'50'').

O  Sr.  Francisco  Hermínio  de  Souza13,  contratado  pelo  réu,  Sr.
Antônio Carneiro Filho,  para fiscalizar/administrar as obras assevera que as casas foram
entregues somente em dezembro/2005, que teria faltado alguns detalhes, mas que depois todas
foram concluídas.

Ressalte-se,  portanto,  que  apesar  de  não  estarem  concluídas  as
unidades habitacionais objeto do Convênio n.º 339/2002, o acusado, o Exmo. Sr.  Expedito
Salviano, forneceu aos beneficiários declarações a serem firmadas por estes dando conta da
conclusão  das  obras,  quando,  em  verdade,  ele  mesmo  reconheceu,  no  seu  interrogatório
policial realizado em 26.11.2005, não serem verdadeiras as informações nelas contidas, ou
seja, as casas ainda se encontravam inacabadas, não concluídas.

Ao ser ouvido em Juízo (cf. Termo de Audiência de fls. 346/34714), o
Exmo. Sr. Expedito Salviano alega que havia à época dois Convênios e que a constatação da
CGU quanto às casas inacabadas se referiu a outro que não o ora em apreço.

Perguntado se se sabe dizer, à época em que a fiscalização foi lá, se as
casas estavam todas construídas, afirmou: “algumas faltava alguma coisa, não estava 100%
(cem  por  cento)  construída  não,  mas  eram  poucas  coisas  (...)”,  mas  estavam  todas
construídas (09'16''- 09'28''), faltando “pequenos reparos de pinturas”, mas que depois foram
terminadas todas as casas.
11 Depoimento constante na mídia acostada às fls. 419.
12 Depoimento constante na mídia acostada às fls. 419.
13 Depoimento constante na mídia acostada às fls. 525.
14 Os trechos degravados foram extraídos da mídia juntada às fls. 348.
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Questionado porque,  mesmo faltando estes  detalhes,  atestou  que as
casas  estavam em perfeito  estado,  afirmou:  “porque quem faz  isso  geralmente  não é o
Prefeito, tem o Secretário lá é quem conduz esse trabalho, então ele faz achando que estava
tudo 100% (cem por cento), e não estava, faltava pequenos reparos” (12'10''- 12'21'')

Perguntado pelo MPF acerca das datas da celebração dos Convênios,
afirmou que quanto ao Convênio que questão foi firmado em 2002 “só que os recursos só
vieram a cair na conta em 2004” (14'22'' – 14'28'')

Inquirido  quanto  à  Nota  de  Empenho  constante  dos  autos,  alegou:
“porque quando o governo sinaliza que vai mandar recursos para o Município, a primeira
coisa é a Nota de Empenho, agora depois da emissão da Nota de Empenho para o efetivo
dinheiro na conta ai leva tempo, passou ai mais de 02 (dois) anos” (14'55'' – 15'15'')

Por fim, quanto às declarações dos populares, alegou que  “as casas
elas  estavam acabadas,  faltavam poucas  coisas  e  quem fazia  isso,  quem fazia  todos  os
trâmites das prestações de contas lá na Prefeitura não teve a devida habilidade, pegou essas
assinaturas e (…) mas o importante é que não teve prejuízo ao erário (...)” (20'27'' – 20'54'').

Com a devida vênia ao aludido réu, sua defesa não teve o condão de
desconstituir  as  conclusões  da  denúncia,  tentando,  em  seu  depoimento,  imputar  a
responsabilidade  a  terceiros,  do  quadro  municipal,  que  sequer  aponta  quem seriam estas
pessoas. 

Quanto ao acusado,  Sr. Antônio Carneiro Filho, a seu turno, era, à
época  dos  fatos,  Engenheiro  Civil,  vinculado  à  empresa  CONCRETOS  PROJETOS  E
CONSTRUÇÕES LTDA., tendo fornecido recibos e notas fiscais da execução das obras,
ainda que ciente  da sua não conclusão e/ou inexistência, como atestam as declarações dos
munícipes  contemplados,  que,  dando por  recebidas  as  unidades  habitacionais  em perfeito
estado, não correspondiam, rogata venia, à verdade dos fatos, como visto.

Destaque-se que, nos termos dessa Eminente Relatoria “(...) ainda que
se admita que o réu Antônio Carneiro Filho não tenha tido a intenção específica de praticar
o desvio da verba,  a conduta praticada pelo réu então descrita  na denúncia é  idônea a
concorrer para o resultado lesivo, razão pela qual não merece prosperar o argumento de que
não houve especificidade no dolo do agente.”15

15 Fl. 278.
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No caso em tela a denúncia bem expôs sobre os fatos, deixando-se
claro a conduta do Sr. Antônio Carneiro Filho, qual seja, ter colaborado com a empreitada
criminosa, providenciando o fornecimento dos recibos e notas fiscais indevidos, em nome da
empresa  Concretos  Projeto  e  Construções  Ltda.,  o  que,  aliás,  encontra-se  devidamente
comprovado,  por  meio  do  arrimo  probatório  que  sustenta  a  denúncia,  mormente  os
documentos de fls. 35, 53, 55/57, 78, 80/82, 96, 110, 111/116, do Volume I dos autos, em que
se encontram ordens de serviços, planilhas de quantitativos e preços, faturas, e recibos de
pagamento, que fazem prova das condutas dos réus.

Em virtude  disso  é  que  se  percebe  que  as  condutas  dos  réus,  Sr.
Antônio Carneiro Filho e o Exmo. Sr. Expedito Salviano, os quais atuaram em comunhão
de vontades, se amoldam ao tipo penal do delito do  art. 1.º, inciso I, do Decreto-Lei n.º
201/67, pelo qual haverão de ser condenados.

É de se destacar que o elemento subjetivo do tipo em foco é o  dolo
genérico,  pelo  que  não se exige  a  especificidade  na atuação do agente,  bastando,  para  a
concretude do ilícito, que a conduta consista na apropriação ou no desvio de bens ou rendas
públicas.

Dessa forma, não incumbe à acusação provar nada a mais do que o
próprio fato, pois, desde que tenha havido, como houve, a apropriação ou o desvio de bens ou
rendas públicas, não importa se com dolo específico ou com dolo genérico.

Nesse sentido, transcrevem-se julgados do Colendo Superior Tribunal
de Justiça e dos Egrégios TRF's das 1ª e 5ª Regiões, verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CRIME  DE
RESPONSABILIDADE DE PREFEITO. ART. 1º, I, DO DECRETO-LEI 201/67.
PECULATO  DE  USO.  INÉPCIA  DA  DENÚNCIA.  NÃO  OCORRÊNCIA.
ACUSAÇÃO  FUNDADA  EM  SÓLIDOS  ELEMENTOS  PROBATÓRIOS  E
PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS DO ART. 41 DO CPP. ALEGAÇÃO DE
INÉPCIA  DA  DENÚNCIA  APÓS  PROLATADA  A  SENTENÇA
CONDENATÓRIA. PRECLUSÃO. INVERSÃO DA ORDEM INQUIRIÇÃO DAS
TESTEMUNHAS. OITIVA POR MEIO DE CARTA PRECATÓRIA. NULIDADE.
NÃO  OCORRÊNCIA.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS.
PLEITO  PELA  ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DO  ACERVO  FÁTICO-
PROBATÓRIO.  SÚMULA 7,  STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
OMISSÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MANIFESTAÇÃO  FUNDAMENTADA  DO
ACÓRDÃO  RECORRIDO  SOBRE  TODOS  OS  PONTOS  SUSCITADOS.
DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  ART.  255,  §  2º,  DO RISTJ.  AUSÊNCIA DE
DEMONSTRAÇÃO  DA  DIVERGÊNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 
1.  Não pode  ser  considerada  inepta  a  denúncia  que  descreve,  como in  casu,  de
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formas satisfatória e objetiva, os elementos necessários à instauração da ação penal,
em atenção ao que dispõe o art. 41, do Código de Processo Penal. 
2.  Esta  Corte  tem  posicionamento  jurisprudencial  no  sentido  de  que  com  a
superveniência  de  sentença  condenatória  fica  preclusa  a  alegação  de  inépcia  da
denúncia. Ademais, conforme acima transcrito a denúncia narrou o fato com todas as
suas  circunstância,  apontando  seu  autor,  fato  delituoso,  lugar  e  tempo  em  que
ocorreu a ação. 
3. Esta Corte possui entendimento de que a inversão da oitiva de testemunhas de
acusação e defesa não configura nulidade quando a inquirição é feita por meio de
carta precatória, cuja expedição não suspende a instrução criminal. 
4. O Eg. Tribunal   a quo  , com base no acervo fático-probatório, entendeu que restou
caracterizada  a  materialidade  e  autoria,    bem  como  o  dolo  na  conduta  do
denunciado, elemento subjetivo essencial para a configuração do crime previsto
no art. 1º, I, do Decreto-lei nº 201/67  , fazendo incidir o óbice da Súmula 7, STJ a
desconstituição de tal entendimento. 
5. Observo que a decisão recorrida não foi omissa, e, fundamentadamente, entendeu
que a pena-base foi fixada, um pouco acima do mínimo legal em razão da análise
desfavorável das circunstâncias judiciais. Da mesma forma a decretação da perda do
cargo  público  foi  devidamente fundamentada  na análise do  caso  concreto,  sendo
certo que a alegada omissão se revela, na verdade, mero inconformismo da parte
com o resultado do julgado. 
6.  No tocante  a  divergência  jurisprudencial,  o  agravante  limitou-se a  transcrever
trechos das ementas dos julgados apontados como paradigmas, sem contudo, realizar
o  cotejo  analítico  e  demonstrar  a  similitude  fática  no  escopo  de  comprovar  o
dissídio. Não suprindo, dessa forma, o disposto no art. 255, § 2º do RISTJ. 
7. Agravo regimental não provido.16 (grifado)

PENAL.  CRIMES DE RESPONSABILIDADE.  COMPETÊNCIA  DA JUSTIÇA
FEDERAL.  NÃO  OCORRÊNCIA  DA  PRESCRIÇÃO.  APROPRIAÇÃO E
DESVIO  DE  VERBA  PÚBLICA.  EMPREGO  EM  DESACORDO  COM  O
PROJETO. SUBSUNÇÃO DOS FATOS AO CRIME DE APROPRIAÇÃO DE
VERBA PÚBLICA. ART. 1º, I, DO DL Nº. 201/1967. ABSOLVIÇÃO DO ART.
1º, IV, DO DL Nº. 201/1967. ABSORÇÃO DO DELITO DE FALSIDADE PELOS
CRIMES  DE  RESPONSABILIDADE  DO  PREFEITO.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE DOS CRIMES DO ART. 1º,  I E VII,  DO DL Nº. 201/1967
COMPROVADAS. DOSIMETRIA. 
1. De acordo com o art. 110, §1º, do Código Penal, a prescrição, antes de transitar
em  julgado  a  sentença  condenatória  para  a  acusação,  regula-se  pela  pena  em
abstrato.  Não tendo sido ultrapassado o prazo  prescricional  previsto para  a pena
máxima em abstrato, não ocorreu a prescrição da pretensão punitiva. 
2.  Dispõe  o  enunciado  da  Súmula  nº.  208  do  STJ:  "compete  à  Justiça  Federal
processar  e  julgar  prefeito  municipal  por  desvio  de  verba  sujeita  à  prestação  de
contas perante órgão federal". 
3.  O dolo  do  crime do art.  1º,  inciso  I,  do  Decreto-Lei  n.  201/67  é  a  mera
consciência  e  vontade  de  apropriar-se  de  bens  ou  rendas  públicas,  não  se
exigindo um especial  fim de agir  para  a  configuração  do  tipo  subjetivo  do
delito.  É  irrelevante  que  o  agente  não  tivesse  a  intenção  de  lesar  o  erário
público, pois o dolo genérico, exigível para a configuração do tipo, resume-se à

16 STJ. AGRESP 1325081. Relator: Ministro Moura Ribeiro. Órgão julgador: Quinta Turma. Fonte: DJE – 21/02/2014.
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vontade  consciente  de  se  apropriar  ou  desviar  verba  pública,  não  se
perquirindo das  razões,  ainda que altruístas  ou  de  interesse  público,  que o
tenham conduzido à conduta ilícita. Caso dos autos. 
4. Autoria e materialidade do delito do art. 1º, inciso I, do Decreto-Lei n. 201/67
comprovadas pelos documentos e provas constantes dos autos, que demonstram
que  o  réu  não  justificou  o  porquê  da  não  aplicação  da  verba  pública  na
execução do objeto do convênio, o qual não foi cumprido em sua integralidade,
nem  informou  qual  o  destino  dessa  quantia,  tampouco  procedeu  ao
ressarcimento ao erário. 
5. No delito do art. 1º, inciso IV, do Decreto-Lei n. 201/67, a elementar 'empregar
subvenções, auxílios, empréstimos ou recursos de qualquer natureza, em desacordo
com os planos ou programas a que se destinam' refere-se apenas à omissão do gestor
público em cumprir com sua obrigação legal e constitucional, sem que se cogite de
acrescentamento patrimonial próprio ou de outrem. Nisso se diferencia do delito do
inciso I. Assim, neste delito, não há necessidade de desvio de verba e real prejuízo
para os cofres públicos para sua caracterização. Delito não configurado. 
6. Para a configuração do delito do art. 1º, inciso VII,  do Decreto-Lei n. 201/67,
basta que se pratique o núcleo do tipo, "deixar de prestar contas", porque é delito de
mera conduta, que não exige resultado no mundo naturalístico. Visa-se preservar a
boa regularidade da administração. 
7. Autoria e materialidade do delito do art. 1º, inciso VII, do Decreto-Lei n. 201/67
comprovadas pelos documentos e provas constantes dos autos, que demonstram que
o réu não prestou constas da verba pública na forma devida. 
8. Absorção do crime de falsidade pelos crimes de responsabilidade do prefeito e
peculato, pois o documento foi falsificado apenas com a finalidade de praticar outro
crime, ou seja,  de apropriar ou desviar verba pública. Portanto, esses documentos
constituíram o  meio  necessário,  a  fase  de  preparação  para  a  execução  de  outro
crime.17 (grifado)

PENAL.  EX-PREFEITO.  CRIME  DE  RESPONSABILIDADE.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  DELITIVAS.  COMPROVAÇÃO.  DOLO  GENÉRICO.
DOSIMETRIA.  MANUTENÇÃO.  USO  DE  DOCUMENTO  FALSO.
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO PUNITIVA. RECONHECIMENTO. 
1. O art. 593, I, do CPP, estabelece que caberá apelação no prazo de 5 (cinco) das
sentenças definitivas de condenação ou absolvição proferidas por juiz singular. 
2.  Não  se  conhece  de  recurso  quando  evidenciada  sua  interposição  depois  de
exaurido  o  prazo  legal,  por  manifesta  ausência  de  requisito  de  admissibilidade
recursal. 
3.  Hipótese em que se verificou a extemporaneidade do apelo  do réu MARCOS
ANTONIO RODRIGUES AGUIAR, que,  intimado pessoalmente da  sentença em
28/11/12, só ofereceu recurso em 10/12/12. 
4. O Estatuto Processual Penal, no novel rito introduzido pela Lei n. 11.719/08 (art.
400, parágrafo 1º),  autoriza o magistrado a indeferir,  na audiência de instrução e
julgamento, as provas que considerar irrelevantes, impertinentes e protelatórias. 
5.  Não  há  falar  em  cerceamento  do  direito  de  defesa,  pelo  indeferimento  da
realização de prova técnica, se a necessidade de tal diligência, requerida ao final da
instrução, quando poderia tê-lo sido em momento anterior, não guarda liame causal

17 TRF1.  ACR 00036980820074013200.  Relator:  Juiz  Federal  Renato  Martins  Prates  (conv.).  Órgão  julgador:  Terceira
Turma. Fonte: e-DJF1 – 03/05/2013, p. 263.
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com os fatos apurados naquela fase processual, como exige a parte final do art. 402
daquele Código. 
6.  Mantida  a  impertinência  da  diligência,  haja  vista  sua  negativa  calcar-se  em
fundamentação idônea e apresentar-se bastante remota a elucidação dos fatos após o
transcurso  de  alongado  lapso  temporal  entre  a  realização  das  obras  conveniadas
(2001/2002) e a produção do exame pericial requerido (2011). 
7.  Havendo  nos  autos  sentença  condenatória  já  com trânsito  em julgado  para  a
acusação, o prazo prescricional é aferido com base na pena in concreto, nos termos
dos arts. 109, V, e 110, parágrafos 1º e 2º, do CP. 
8.  In  casu,  o  lapso  temporal  observado  entre  a  ocorrência  do  delito  de  uso  de
documento falso (art. 304 c/c o art. 299, ambos do Código Penal) e o recebimento da
denúncia, bem como aquele verificado entre essa data e aquela em que foi proferida
a sentença, excede o prazo legal, dando ensejo ao reconhecimento da prescrição. 
9.  Inaplicabilidade  da  Lei  nº  12.234,  de  05  de  maio  de  2010,  que  revogou  o
parágrafo  2º,  do  art.  110,  do  Código  Penal,  excluindo  a  contagem  do  prazo
prescricional no período anterior à denúncia, pois os fatos em questão ocorreram
antes de sua vigência, não podendo a norma retroagir para prejudicar o réu. 
10. Demonstração da autoria e da materialidade do crime previsto no art. 1º, I,
do Decreto-Lei nº 201/67, a partir das provas material e testemunhal carreadas
aos autos, apontando a constatação de irregularidades na execução de convênio
firmado entre o Ministério da Integração Nacional e o Município de Coronel
Ezequiel/RN,  na  época  da  gestão  do  acusado  ANTONIO  FAUSTINO  DA
COSTA como prefeito, que lhe acarretaram a obrigação de, em solidariedade
com o corréu,  devolver  ao  Erário  a  quantia de R$ 16.831,54  (dezesseis  mil,
oitocentos  e  trinta  e  um  reais  e  cinquenta  e  quatro  centavos),  valor
correspondente, em 18/12/06, ao montante de R$ 44.488,23 (quarenta e quatro
mil, quatrocentos e oitenta e oito reais e vinte e três centavos). 
11. A configuração do ilícito em destaque, delito de mera conduta, exige o dolo
genérico de desviar ou de se apropriar de verbas públicas em proveito próprio
ou alheio, não se indagando acerca do animus do agente. 
12. Manutenção da pena-base um pouco acima do mínimo legal (02 anos, 07 meses e
15 dias), em percentual referente a 6,25% do total passível de majoração, validando-
se  a  adequada  valoração  das  circunstâncias  judiciais  do  art.  59  daquele  Codex,
efetuada no primeiro grau. 
13. Apelação do réu MARCOS ANTONIO RODRIGUES AGUIAR não conhecida. 
14. Apelo do acusado ANTONIO FAUSTINO DA COSTA parcialmente provido.18

(grifado)

In  casu,  atesta-se  o  dolo  a  partir  da  percepção  da  conduta,
devidamente configurada, bem como por não se vislumbrar qualquer espécie de excludente de
culpabilidade,  como coação irresistível  ou estrita  obediência  a ordem não manifestamente
ilegal, de superior hierárquico, por exemplo. 

18 TRF5. ACR 9957. Relator: Desembargador Federal Luiz Alberto Gurgel de Faria. Órgão julgador: Terceira Turma. Fonte:
DJE – 27/08/2013, p. 258.
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Tendo o réu,  Exmo. Sr. Expedito Salviano, atuado em concurso de
pessoas  junto  ao  Sr. Antônio  Carneiro  Filho,  encontram-se,  então,  incursos  na  mesma
disposição do Decreto-Lei n.º 201/67.

A despeito das alegações dos réus às fls. 350/352 e 360/368, estes, na
verdade, não trouxeram aos autos qualquer justificativa plausível para esse estado de inércia
na  conclusão  do  objeto  do  Convênio  n.º  339/2002 e  Contrato  nº  001/2003,  em  que  a
empresa do Sr. Antônio Carneiro Filho figurou como licitante vencedora, logo, responsável
pela execução das obras para a construção de 15 (quinze) casas, para o que o Município de
Venha  Ver/RN recebeu,  já  no  ano  de  2002,  mais  precisamente,  em  05.12.2002, verbas
públicas federais no importe  de  R$ 100.000,00 (cem mil reais),  consoante se constata da
Nota  de  Empenho  n.º  2002NE002002,  cuja  cópia  se  encontra  às  fls.  220  do  Inquérito
Policial, cingindo-se ditos demandados a contestar os fatos descritos na denúncia, através de
negativa geral, sem, contudo, trazer a lume qualquer elemento jurídico de convicção útil a dar
suporte às suas alegações de defesa, as quais devem ser rejeitadas, concessa venia.

Os argumentos defensivos encontram-se refutados pelos elementos de
convicção  coligidos  aos  autos,  em especial  as  declarações  firmadas  pelos  beneficiários19,
depoimentos  das  testemunhas  tanto  na  fase  inquisitorial20,  como  em  Juízo21,  documentos
fotográficos22, no sentido de admitir que até a data de 26.11.2005 as casas estavam inacabadas.

Os indícios são veementes, destarte, em apontar para a caracterização
in integrum do delito de que dispõe o art. 1.º, inciso I, do Decreto-Lei n.º 201/67, pois, como
visto anteriormente, o seu elemento subjetivo é o dolo genérico. Para que se configure não é
necessário uma finalidade especial de agir, é um crime de mera conduta. Basta, apenas, que
o agente como in casu sub examine se aproprie do recurso público por ele gerido, com animus
domini, dele se locupletando em manifesto prejuízo ao Erário.

Destarte, as práticas das condutas delitivas consistentes no crime de
responsabilidade tipificado no art. 1.º, inciso I, do Decreto-Lei n.º 201/67 foram apuradas a
partir das provas colhidas ao longo de todo o  iter  processual penal, fortalecidas, inclusive,
pelos  elementos  de  convicção  produzidos  durante  a  instrução  penal,  restando  habilmente
demonstrada  a  ocorrência  dos  fatos  incriminados,  autoria,  materialidade  e  culpabilidade,
restando  comprovadas  as  alegações  contidas  na  denúncia  fls.  05/0723,  impondo-se  a  sua
procedência.

19 Fls. 08/22, do Inquérito Policial apenso.
20 Fls. 222/251, do Inquérito Policial apenso.
21 Termos de Audiências de fls. 409/418, 467/468 e 523/524.
22 Fls. 252/265, do Inquérito Policial apenso.
23 Volume 02 dos autos.
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MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
PROCURADORIA REGIONAL DA REPÚBLICA - 5ª REGIÃO

Ref. : Processo n.º 0000712-84.2007.4.05.8401     Origem: 8.ª Vara    APE 44-RN

 EM FACE DO EXPOSTO, O MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL,
através da representante infra-assinada, ratificando-se a peça acusatória de fls.  05/0724, vez
que os fatos ali citados restaram comprovados, requer a condenação dos acusados, Exmo. Sr.
Expedito Salviano e o Sr. Antônio Carneiro Filho, pela prática do delito tipificado no art.
1.º, inciso I, do Decreto-Lei n.º 201/67, nos termos da denúncia. 

Pede Deferimento.

Recife, 31 de março de 2016.

Isabel Guimarães da Camara Lima
Procuradora Regional da República

PRR – 5.ª Região

Alegações Finais nº 04526/2016 – APE 44-RN
IGCL/dmb.
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